
Portaria Nº 029/2020

Regulamenta os critérios de
classificação das propostas em
função dos aspectos jurídicos, fiscais,
técnicos e financeiros no âmbito do
Programa Parceiros da Habitação -
PPH

A DIRETORA PRESIDENTE DA COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO
POPULAR – CEHAP no uso de suas atribuições legais e regulamentares e considerando a Lei
Estadual nº 11.661 de 25 de março de 2020, conforme disposto no Parágrafo único do artigo 7º,

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar os critérios de classificação das propostas apresentadas pelos ENTES
PARCEIROS, no âmbito do Programa Parceiros da Habitação, estabelecendo as pontuações para
os itens que integram o volume da documentação jurídica e fiscal, bem como para aqueles que
demonstram os aspectos da viabilidade técnica e financeira das mesmas.

Art. 2º As normas e orientações estão dispostas no anexo desta Portaria.

Art. 3º Os casos omissos e excepcionais desta Portaria serão resolvidos após análise técnica
conclusiva da Comissão Especial do PPH e encaminhados para deliberação da Diretora
Presidente da CEHAP.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

ANEXO

1. OBSERVÂNCIA DO CONTEÚDO DA PROPOSTA AO EDITAL

1.1. Os Entes Parceiros deverão elaborar as propostas, observados os termos dos Itens 2.2, 2.3,
2.4, 2.5, 4 e 6.1 do Edital. Como critério para a ordem de análise das propostas, conforme
consta apresentado no Item 4 do Edital, se adotará o fator cronológico de formalização das
mesmas à CEHAP, sendo que a classificação final ocorrerá com a pontuação decorrente da
conformidade jurídica, fiscal e da viabilidade técnica e financeira a ser estabelecida nesta
Portaria.

2. DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE E PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS

2.1. Serão analisadas pela Comissão Especial do PPH as seguintes condições dos documentos
constantes nas propostas:



Tabela I – Detalhamento da documentação da proposta

2.2. A data de formalização da proposta à CEHAP não implicará em pontos para a classificação,
mas sim na ordem de prioridade de análise da proposta pela Comissão Especial do PPH.

2.3. A Comissão Especial do PPH, em avaliando a conformidade da documentação apresentada
na proposta, referente aos tópicos a) e b) da Tabela I, apontará a habilitação da proposta
apresentada pelo parceiro. Em caso de não cumprimento dos tópicos mencionados neste Item,
a proposta será reprovada.

2.4. Em atendido o Item 2.3, a Comissão viabilizará a análise do tópico c) da Tabela I, que
ocorrerá em observância à planilha de Check List para Diagnóstico preenchida pelo setor de
engenharia da CEHAP após a realização de vistoria técnica à(s) área(s) constante(s) na proposta.
O padrão do CheckList a ser adotado segue apresentado:





Planilha – CheckList para Diagnóstico (Viabilidade Técnica)



2.5. Caso a nota de avaliação do terreno alcançada no Check List para Diagnóstico seja inferior
a 60 pontos, a proposta será considerada inviável, sendo, portanto, reprovada.

2.6. A PONTUAÇÃO ALCANÇADA na planilha de Check List para Diagnóstico, que define a
viabilidade técnica do terreno proposto para a construção das unidades habitacionais, baseia-
se nos valores apresentados na Tabela Resumo da Pontuação do Terreno a seguir:



Tabela Resumo da Pontuação do Terreno (Viabilidade Técnica)

2.7. A PONTUAÇÃO ALCANÇADA na planilha de Check List para Diagnóstico é definida pela
seguinte fórmula:



2.8. Em atendida a nota de avaliação mínima estipulada no Item 2.5, a Comissão Especial do
PPH considerará a proposta aprovada em definitivo na 1ª ETAPA do programa e seguirá para a
classificação da mesma. A pontuação para definir a ordem de classificação das propostas se
dará em observância à Tabela II a seguir:

Tabela II – Pontuação para classificação das propostas



2.9. A nota máxima de classificação das propostas, conforme limites da Tabela II, será de 10,0
pontos.

2.10. Em havendo empate na pontuação, será adotada a sequência de critérios a seguir para o
desempate e classificação:

- 1º Critério de desempate: Maior pontuação no critério VIABILIDADE TÉCNICA DA
PROPOSTA

- 2º Critério de desempate (caso persista o empate mesmo após a adoção do 1º
critério):Maior pontuação no critério VIABILIDADE FINANCEIRA DA PROPOSTA

- 3º Critério de desempate (caso persista o empate mesmo após a adoção do 1º e 2º
critérios):Maior pontuação no critério TITULARIDADE DA(S) ÁREA(S)

2.11. As propostas aprovadas seguirão com os procedimentos para concretização da 2ª Etapa
do Programa, definida no Item 6.2 do Edital.

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

3.1. Os casos omissos serão deliberados pela Diretoria da CEHAP.

3.2. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

João Pessoa, 19 de agosto de 2022.

EMILIA CORREIA LIMA
Diretora Presidente


